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Certifica, 
a podido verbal d« pessoa Interessada que revendo em seu 

wçr- 

cartorio os autos de Executivo HypothecarlOjL 3fi Volurno^ re 

querido pelo Banco ^'rancez o Italiano para a America do ául 

contra g* Rinaldi & Cia, 0 outro, delles a folhas 1,295, - 

consta a sentença^ do seguinte teorj- V. Pela inicial de fls 

duas, o Banco Prancez e Italinao para a America do Sul alie 

ga que se constituiu credor da quantia de seis mil setecen 

tos e quarenta e dois contos ( na época da petição elevada 

a 7»9955823 ?Ü50, pelas operações ali expostas) de Gerquinho 

mi 

Rinaldi & C,, hoje .P, Rinaldi & G* Para garantivâo„.montan 

te da obrigação, recebeu dos devedores, alem da caução de 

.cr.edito de que são titulares, os devedores, directrrnente e 

o soclo solidário dr.^.Prancisco de Begreiroa Gerquinho Ri- 

naldi, a primeira hypotheca de diversos prédios e terrenos 

do mesmo dr, Francisco Rinaldi, conforme documentoa juntos; 

e, vencida a obrigação e não solvida, no prazo estipulado 

de tres mezea, foi requerida a intimação de p, Rinaldi & 

G», como successoras de Gerquinho Rinaldi &,G,,ha -Pesso& 

_ do ao cio solidariQ^drA^ranolsoo deAJegrei^os Gerquinho Ri 

neldl ( nesta dupla qualidade ) para-O-pagamento^inconti- 



nenti, da referida somma do 7.995:82^030, feitas a penhora 

e o seqüestro, corno é de lei, na negativa, 4 petição veiu 

devidamente instruida. 0 seqüestro da tia* él; v e seguintes 

converrteu-se em penhora na audiência de fia*. í1» Rinaldi 

& G. e o dr, Francisco de Wegreiros Rinaldi embargaram o - 

executivo a fls. 155 e seguintes, arguindo nullidades, na 

execuçaoí seqüestro sem ausência ou occultação do devedor; 

e limitação do executivo aos bens situados na comarca,o que 

importou em scindir a acção. E nestaj novação do contracto 

pelos principies que regem os Institutos da hypotheca, da 

novação e da conta corrente, conforme os factos narrados 

nos embargos e segundo os quaes, tendo a divida hypotheca- 

ria entrado era conta-corrente { 1, o lançamento da caderne 

ta de fls, 181 ) " e conseqüência da novação sujeitar-se á 

disciplina deste contracto, perdendo sua natureza e privi- 

légios," Extlncta a divida hypothecaria pela conta-corren-. 

te, liquida e certa não é a divida ajuizada, mas uma das 

parcellas, - o mutuo hypothecario - da mesma conta; e assim 

incompetente e a acçao executiva para exigil-a,_ So .o saldo, 

do balanço definitivo seria cobravel, e por acção ordinária 

não tendo sido acceito por escripto, nem asslgnado pela par 

te verificada dev^dora. E a acção impraced-e — continuam os 

embargos ^ pelo pagamento da obrigação, conforme o hlstori 
A * 1 é " /V 

co e as notas explicativas doa mesmos embargos, onde se veL 

a razão por que se elevou a divida da firma a somma de ,,, 

6,7i|2s 000;?000 do documento em juízo, -divida essa que o dr. 

Francisco Rinaldi veiu garantir com bens seus, transferidas 

ainda ao credor cauções, da firma e conhecimentos ferrovia [_ 

rios de café, que eram endereçados á mesma firma; assim co 

mo se vêem as ralações que existiam entre o autor e os réos 

com os diversos, incidentes nellas occorrldos, ate a propo- 

situra da acçao, Annexos aos embargos estão os documentos 

de fls, 155 a 251, Taes embargos foram contestados de fls 



fls. 25Il a 255: e Juntaram-se á contestação os documentos 

  que vão de fls, 254 a 28l, Na dilação probatória, as partes 

ouviram testemunhas. Juntaram-se documentoa, Depoz 0 Dr.Fran 

cisco Rinaldi a fls, 500: e depoz também 0 autor, por seu - 

representante nesta cidade José da Silva Gordo, a fls. 517. 

Pizeram-se os exames de livros de fls, 697 e 730, que vieram 

copiosamente documentados. Foram pedidos, com relação ao e- 

  ,— xame na escrlpta do Banco Prancez, os esclarecimentos expôs 

tos na petição de fls, 1,071, com a reiteração de fls.1,085 y 

satisfeito 0 pedido nos termos do despacho de fls, 1,086, A 

resposta elucidativa consta de fls, 1,090, Finalmente arra- 

    

1 ' ' • . "  -|r ~"1  

zoaram as partes. 0 que tudo visto e examinado. Não procedem 
* 

as nullidades que se arguem. 0 seqüestro foi feito regular 

■nente, 0 Dr, Francisco Rinaldi estava ausente da comarca - : 

J 
v Zi 

4 
# i 

( fls, 6I1). E também 0 que se infere da publicação a fls. 
P^. ■ 1 ' ; ' ã"' , y 

ij.? v. na petição om que se reouerau a orovidencia assecura- f 

torla autorizada pela lei; e quanto á scissõ do pedido ou 

ia acção porque no seqüestro e penhora não se compreenderam 

bens existentes fora da comarca - isto so prejudicara 0 cre 

ior exequente, que tera de estender a penhora aos demais - 

1 qens, se porventura as penhorados anteriormente não basta - 

. . •   -em para cobrir a divida ajuizada, Nem ha^ também a pretendi 

ia llliquidez e intereza da divida- matéria de dafeza tão 

1 

1 

freqüente nas execuções hypothecarias, quando os pagamentos 

m» 
aao obedeceram ao rigor dos contracto, quanto as prestações 

—  

?oram maiores, quando foram menores, quando 0 credor condes 

( jendeu. Aqui as partes estipularam, de modo claro e expres- 

£ sivo. que. para a effectividade do contracto. iamais seriam 

necessárias, nem ©xigíveis , previas liquidações internella 

çoes ou notificações judiciaes, Glausula intercalada no cor 
' 

poda escriptura de fls. 7 em beneficio, do credor^ evidente- 

mente, 3 que se sabe que as liquidações •nr«Av!as embaraçam e 

  

]brocrastinam a cobrança, E nem ha faltade conta ou dn alçar 
*— 



ce do credito, por que nos autos esta a de fIs. ijl)., Bnten- 

dem os executados que, tendo passado para a caderneta de fls 

18L a soma de6..7l|2; 000^000, que a abre., se estabeleceu um 

contracto de conta-corrente entre o credor e os mesmos exe- 

cutados. Houve novação - acrescentam. Houve aquella, mas - 

não com os effeitos desejados pelos réos; e não houve esta,  

Em verdade, não e ura só, único, a conceito da cohtarcorren 

te ( a contractual) em virtude da quel " dois contrahentes 

se concedera, por terápo determinado, credito para as remes- 

sas reciprocas, afim de que o que for achado credor, no en  
5 : 

cerramento da conta, -pos-sa exigir do outro, tornado deve -  
■ 

dor, apenas ,a dlfferença resultante entre .o deve e o haver 

É o conceito clássico, dominapte. Mas ha também, e não são 

poucos, quem admitta a possibilidade de uma conta-corrente   

simples, singela, com supprimentos de um só lado, serç a re   / 
. 

ciprocidade que a outra-exige. Naquella e nesta especie, 

aceita esta também, o que é imprescindivel para que qual-   
. s / 

quer das duas possa operar novaçao, e isto; que a obriga-   

çao anterior passe a constituir parte integrante da mesma 

conta-corrente e que ella, a novaqao, se verifique pela - 

vontade inequívoca das partes, são principies vulgares, 0- 

ra, o que os auto§ revelam, em mil de suas passagens, e a 

ausência completa de semelhante vontade nas partes, de se:  

melhante intenção nas mesmas partes, quando levaram a ef-   

feito as suas convenções, Não ha novaçao sem o enlmus no-  

vandl. positivo, provado e insophlsmavel, jamais tiveram 

as partes a intenção de inutilizar a hypotheca, de fundil-  

a na conta corrente, Eis alguns pontos, entre vários ou - 

tros, demonstrativos deste assento, desta proposição;- A   

escriptura hypothecarla de fls. 5 è seguintes tem a data , 
/ * -v s 

de 20 de Junho de 1,925; e uo mesmo dia ( la. párcella da 

caderneta de fls. l8l) ex;equente e executados ajustavam,  

verbalmente, a abertura de um credito na carteira daquel- 



le, para os negocios, as necessidades da firma, Gonhecimen 

tos ferroviários de café .garantiriam o -credito concedido.- 

,3ão contractos distinctos, independentes, autonomos, pela 

forma, pelas condições, -pelo -prazo ou termo, pelo otrjecto, 

pelas garantias, - um feito por escriptura publica, outro 

verbalmente; um representando divida confessada, outro di- 

.vida certa ou incerta, a contrahir, dependente da vida com 

mercial da firma; um com o prazo de tres mezes, outro sem 

prazo fixado; um para garantir, obrigação verificada e acei 

ta, outro para alimentar o giro comraercial de uma casa; um 

com garantias reaes, outro repousando em conhecimentos de 

ue de café,. São cousas distinctas, não ha duvida; e 

estas circumstanclas mostram até o contrario do que preten 

.deram provar os executados; mostram que as partes^ em logar, 

de quererem a fusão da hypotheca na conta-corrente, o que 

quiz eram,., e r ea Iment e., fiz eram, f o i des pr ende 1-as, de sunll- 

as, separal-as, como se verá,mais adianta, hão é possivel, 

nio é crivei que^ ceie rando dois contractos, ^ delles por 

escriptura publica^ na mesma data, envolvendo em ambos al- 

tos interesses, não tenham as partes determinado a relação 

a dependência, o laço que havia entre elles. Si o omittiram 

e porque nenhuma relação, nenhuma depencia, nenhum: laço pre 

tenderam estabelecer entre as duos cousas. É contra a razão 

que na data exactaem que se passa.uma escriptura hypothe- 

, caria, seja esta alterada por uma, conta-corrente, iniciada 

no mesmo dia; e nada se diga a respeito, nem no texto do 

. instrumento, nem em outra egerlptura ( a substancia do con 

tracto a impunha) como seria mister, de data egual ou pos 
. 

terior, A hypotheca foi feita para garantia de divida ja 

existente ,com o Banco Prancez ( fls. 33U.) Si a divida hypo. 

thecarla, na data precitada, estava solvida, si ella não 

passou a ser mais do que tuna parcellas da conta corrente 

então o que cumpria aos-devedores era exigirem a respectiva 



luita<jão, por escrlptura publica, com referencia a escriptu 

ra publica ajuizada. Os actos juridlcos desfazem-se com as 

mesmas solemnidades com que se fizeram ( G. Carvalho, Gons., 

art. 335? T. de Freitas, Gons. art, ,570), É absurdo preten- 

der que o credor, garantido por uma escriptura de hypotheca 

no mesmo dia em que esta foi lavrada, tenha novado a conven 

ção por este modo singular: transmittdndo o credito para u- 

ma conta-corrente, sem aquellas garantias reaes, de que te- 

ria desistido o mesmo credor, Repugna a razão semelhante cou 

sa, Não se concebe que homens de negocios, versados em taes 

assumptos, manejando elevados interesses proprlos e alheios 

homens de cultura intellectual, como o dr,. Francisco Rinal 

di, tenham procedido de outro modo. B l1-16 não se pretendeu 

a novação, 3 que a hypotheca e a conta-corren+e eram e sem- 
é 

pre foram tidas como câusas distinctas. As contas anterlo - 

res entre o exequente e os executados, como se disse,foram 

encerradas com a hypotheca ( 6.7U2j000$000); e novos fundos 

exigiram os últimos do primeiro, que lh'os forneceu, sob a 

. 

rni 

garantia ou cobertu,ra de conhecimentos 

Inscrevendo os adiantamentos na conta 
i 

de cafe   

tarde,no 

evolver dos negocios, as partes, de coramum accordo, resolve- 

ram separar da conta primitiva a conta café, Dil-o a carta 
i $ 

de fls. ij.59. A, conta-café foi extlncta pelo pagamento de seu 

 saldo ( exames periciaes, fls, 73)1 e 737, Nos livros não ha 

via conta com a denominação de conta hypothecaria, a não ser- 

depois que esta entrou em liquidação judicial, dom a sorama 

da execução,6«.é63sl85$é50 ( fia» 736) B 0 Banco devolveu 

aos executados o restante dos conhecimentos de café, que 

ainda se achavam em sua carteira, são mais factos estes de 

monstractlvos de que os contractos tinham a sua feição e 

. Individualidade própria,—em bora os lançamentos da conta 

do café tenham sido insnridos na outra, conta em escrlptura 

çao conjuncta. são factos que excluem a confussão das con 
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• • contas e perempetoriamente a intenção de novar e a novação 

Sohá nova cão quando desaparece a primeira otrilação. 0 pri 

• rneiro contracto, fundindo-se no ultimo; e é preciso que a 

ulterlor obrigação ou contracto se torne imcompativel coiu 

0 anterior. Si podem existir simultaneamente, si podem coe 

xlstir , não ha novação. Ha duas obrigações. Ha dois con - 

_tractos, 0 que os embargantes pretendem - novação taclta 

necessária e ímilateral - não tem procedência. As velhas 

relações, as velhas contas entre as partes, foram encerra- 

das com a hypotheca, Mas como a firma precisa-se de mais 
.diarias 

credito, de novo credito para ag necessidadesVcío seu giro. 

abriu-lhe 0 banco 0 contracto de credito, por pedido verba; ■- v 1 
J ^ 

1  tal como quiz 0 Dr, Francisco Rinaldi, ( depoimento pesso- 
f 

al de fls. 501 v.) garantido pelo café. Do credito só usa- 

V. - 

• jj. 

ram os executados e os juros não eram recíprocos - dez por 
JP-# M1 

L cento em favor do Banco e treis por cento para a firma (fls 

r [2 • 
5 ( ú 

1 | 

• ' 

705)« Quanto ao pagamento, não procade a novação, menos 

r 

ainda 0 _pagamento^_directo ou indirecio, que se alegou nos 

embargos, _a fls, ll0, por qualquer das modalidades de direj k 

V , n ' to, A imputação ( applicação do pagamento á extinção de u- 

ma ou mais .dividas ) não se verificou, 0 que houve segura- 

 ^—   

f ,, • 

mente segundo 0 exame pericial ( fls, 756) foi 0 saldo de 

i 6,665:185^650, cuja coiirança eOobjecto-da presente acçao 

- embora de 21 de Junho a 51 de_ Agosto de 1925 ( datas ex- 

 — tremas a dentro das quaes os embargantes pretendem a impu- 

tação) tenha sido creditada a firma Rinaldi a somma de   

11.956:14511516. " A, pessoa abrigada por .prestações da mes- 

ma especle .tem a faculdade de declarar, ao tempo de cumpril 

as, qual ddllas quer solver, Esta escolha, porem, só poderá 

referir-se a dividas líquidas e vencidas" A_imputação só 

alcança dividas vencidas, salvo si 0 termo é estabelecido 

em. favor do devedor. Ora,, nos extremos daquellas datas, a 

... divida hypothecarla não estava vencida, ..Vencer-se-l^ a Sq 

1 ■ 



de setembro ( fls. 27) Impossível era a imputarão, eis que 

o pagamento ainda não era devido. 0 que os embargantes piei 

teiam - a annullação da acção pela queda da hypotheca, fls 

1,219- não pode ser. Titulo de credito por execellencla, a 

escriptura de hypotheca só admitte defeza nos restrictos - 

termos da Lei.-Ampliar essa defeza-ao ponto de oppor o in- 

certo ao certo, o illlquido ao liquido, o obscuro ao claro, 

a diivida á verdade manifesta - seria tirar-lhe a vida o ex 

traordlnario valor que lhe conferiu a Lei, a esse titulo - 

que representa " ura direito real de exeepção, creado exclu 

sivamente. por ella, de interpretação uão ampliavel por ana- 

logia ou semelhança, mas sim restricta e liitiitada; e para 

effectividade de cuja acção garantidora a mesma Lei estabe 

leceu poderes também de exeepção". Taes princípios são ba- 

naes, correntes nos tratadistaa do Instituto, nos coraraenta- 

dores e nos julgados. Ao executado, alem dos embargsos dos 

arts. 577„e 578 Regulamento n^ 757 1850, não é per - 

mittido oppor ás escriptura3 de_ hypotheca3, regularmente i 

inscrlptas, outros que não os da nullidade de pleno direi- 

t» cl jT í il i cl 1 ** 

samente pronunciados -na Legislação Hypothecaria, liada mais 

.positivo. 0 que não for aqui11o, o que não se contiver.den 
. 

tro daquellas linhas - i .bem de. ver_que não podé constituir 

matéria .de defeza em autos de. Executivo Hypothecarlo, O 

mais dos embargos, alem do que se tem considerado até aqui 

é extranho ao pleito, lião sje pode entrar nas razões de de-, 

oldlr. Na discussão da causa, referem-se uns- tantos acto-s 

da administração d a casa, pelos embargantes reputados lesi 

vos, dos interesses da mesma casa, São factos alheios á ac 

ção e sem relação com o direito em debate, Aquella e a este 

nada lieporta que o Banco, exequente. houvesse atuado para re 

t ira da do Pr. Pranc i sco_ Rinaldi,. da..ger-enclada casa e pa-. 

ra sua substitutiçãoi por preposto confiança do mesmo 



mesmo Banco, üra isto do seu direito e do seu interesse,con 

a leçao que podia impor, uma vez que hia intervir nos ne- 

gócios da firma, 3ra uma conseqüência do controle a que a 

firma se aubmetteu. Alllas,semelhante controle não era tão 

* /V 
absoluto, como se pode ver, entre outros pontos, pelo que 

consta de fls. 388, SI o Banco vendeu os oafes da casa " a 

qualquer preço" ( fls, 1|27 v) si dirigiu mal os negócios da 

flrma,_ si a prejudicou, si á levou a ruina, como seu pro- 

curador e^seus propostos; si a gestão do Banco foi má ou 

.não, si foi desatinada 1 fls, 1,072-v)- Sao factos de todo 

extranhos ao processo executivo e que neste não podem ser 

apurados. Por amor á exactidaòj a conta da inicial   

(6.665:185^350 - o exame pericial da 64663:l85$650 -fls.756) 

e o saldo era favor do exequente verificado a 12 de Agosto ^ 

de I92J4.. ( 6,61^.3:98l$330) fia. 710 ) apresentara a d.ifferen 

ça de 19;20^020 Esta devidamente explicado como se deu 
é r' , 

esta differença; E a resultante do extorno de 19:20GáC0C.- 

que consta de fls. 808, Questão de algarismo.s, na conta fi 

nal seria verificado o valor éxacto da execução, cora precis 

são Arithraetica, Em summa: os embargantes não apresentaraçi 

quitação da divida, era forma regular, era forma legal. Esta. 

.assim de pe, era toda a__plenüudfiL_do seu.valor, a ejscriptura 

fundamental ,do pedido, Era taes condicções:- julgo não pro- 

vados os embargos,, procedente a acção e subsistente a penho 

ra, por que produza os effeitos de direito. P. Intime-se . 

Custas pelos executados. Santos, Jp de Fevereiro de-1926,. 

Álvaro Augusto de Carvalho Aranha,- liada mais se crmtimha [ 

em a dita sentença, da qual bem e fielmente, fiz .extrahir 

esta certidão, que, conferida e achada conforme, dou e a 

subscrevo e assigno, era meu cartorio, nesta cidade de San- 

tos, aos vinte de Fevereiro de ^il noveconttse^e^^inte e > 
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